
Tratamento Especial e Diferenciado 
no âmbito da Organização Mundial 
de Comércio (OMC)



O Tratamento Especial e Diferenciado

O Tratamento Especial e Diferenciado (TED) é um dos princípios da OMC e busca a
concessão, por parte dos países desenvolvidos, de condições mais favoráveis a países
em desenvolvimento, visando integrar estes últimos ao sistema multilateral de
comércio.

Há TED em diversos dos acordos firmados no âmbito da OMC, visando ampliar suas
oportunidades de comércio, salvaguardar seus interesses, conceder maior
flexibilidade em relação às obrigações e prover assistência técnica, além de regras
especiais a Países de Menor Desenvolvimento.



TED no setor agrícola
De minimis com respeito ao apoio à produção agrícola:

• Limite, abaixo do qual não se computa no cálculo de Apoio Agregado.
• Calculado sobre o valor da produção de um produto agrícola básico, e outro

quando não especifico por produto, calculado sobre o Valor da Produção Agrícola
total.

• Os percentuais de minimis são distintos:
• Países em desenvolvimento: 10%;
• Países desenvolvidos: 5%;

• Comparativo para alguns países:

• O Brasil em 2017 não excedeu o de minimis para qualquer cultura ou apoio geral;

País Percentual sobre 
o Valor da Produção

China 8,5%
EU 5,0%
EUA 5,0%
Índia 10,0%

Brasil 10,0%

Indonésia 10,0%

México 10,0%



TED no setor agrícola

Subsídios a produtores de menor renda:

• Subsídios a produtores de menor renda para investimento em agricultura e
insumos agrícolas ficarão isentos dos compromissos de redução do apoio interno
(programas de desenvolvimento rural);

• Isento também o apoio interno dado a produtores para estimular o abandono de
culturas narcóticas ilícitas;
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Diferenciações comerciais:

• Não estão sujeitos a informar e eventualmente estabelecer consultas caso
imponham restrições à exportação de produtos agrícolas, exceto ser for
exportador líquido do alimento em questão;

• Possibilidade em manter, instituir ou restaurar medidas restritivas para alimento
básico predominante da dieta tradicional, cumpridas determinadas condições;

• Corte de 24% em dez anos na média as suas tarifas. Países desenvolvidos fariam
cortes de 36% em 6 anos;



TED no setor agrícola
Sistema Geral de Preferências:

• O “Sistema Geral de Preferências” (SGP), que consiste em dispensa (waiver)
aprovada em 1971 e reiterada em 1979 (na medida que cria a “Clausula de
Habilitação”), permitindo a países desenvolvidos conceder preferências tarifárias
de forma unilateral a países em desenvolvimento, sem constituir infração às
normas do GATT;

• Atualmente o Brasil recebe preferências tarifárias de: Estados Unidos, da União
Euroasiática (Rússia, Armênia, Belarus, Cazaquistão e Quirguistão), da Noruega, da
Suíça, Nova Zelândia.

• Contudo, a tendência, à medida que um país exportador é graduado, é de
eliminação das preferencias concedidas ao amparo do mecanismo, como ocorreu
com as concessões da União Europeia e do Japão ao Brasil. Ademais, destaca-se
que as exportações agrícolas amparadas por SGP são bastante limitadas;



TED no setor agrícola

Cláusula de Habilitação:

• A “Cláusula de Habilitação”, emanada em 1979, permite a países em
desenvolvimento firmar acordos comerciais limitados (não necessariamente de
livre comércio);

• O Brasil utilizou tal prerrogativa, por exemplo, quando da formação da Associação
Latino Americana de Integração, acordo com a Índia e Acordo com a União
Aduaneira Sul Africana;

• O setor agrícola brasileiro tem condições de negociar acordos de livre comércio.



TED no setor agrícola

Consideração:

• Diferenciar a renuncia ao “Tratamento Especial e Diferenciado” da mudança de
classificação do país como em desenvolvimento;

• Nesse sentido, é interessante observar o caso de Taiwan, que externou a intenção
de não invocar o Tratamento Especial Diferenciado a países em desenvolvimento,
sem, no entanto, solicitar mudança em seu enquadramento.




